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por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de Julho;

e) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações 
e outras situações de contencioso administrativo relacionadas com as 
competências ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este des-
pacho entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superin-
tendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 11 de Janeiro de 
2011.

4 — Nos termos do n.º 3 do Artigo 137.º, do Código do Procedi-
mento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

5 de Abril de 2011. — O Comandante da UNT, João Manuel da Mota 
Pedrosa, coronel.

204610303 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO

Secretaria-Geral

Aviso n.º 10018/2011
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 38.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e considerando que nenhum dos 
candidatos reuniu os requisitos de admissão legalmente previstos, e 
após realização da audiência dos interessados, declara -se cessado o 
procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto de 
trabalho previsto no mapa de pessoal desta Secretaria -Geral, na carreira 
geral de técnico superior, categoria de técnico superior, aberto pelo Aviso 
n.º 25717/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 238, de 
10 de Dezembro de 2010.

1 de Abril de 2011. — O Secretário -Geral, A. Mira dos Santos.
204611705 

 Autoridade de Gestão do Programa Operacional
Factores de Competitividade

Despacho n.º 6834/2011
No uso da faculdade atribuída nos termos do n.º 2 do artigo 45.º do 

Decreto -Lei n.º 312/2007, de 17 de Setembro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 74/2008, de 22 de Abril e alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 99/2009, de 28 de Abril, a comissão directiva da Autoridade de 
Gestão do Programa Operacional Factores de Competitividade, delega 
no gestor que a preside, o seguinte:

1 — As competências que lhe são atribuídas pelo n.º 1 do artigo 45.º 
do citado diploma legal de acordo com os termos mencionados:

a) Decidir sobre alegações contrárias de projectos que configurem a 
manutenção da decisão inicial;

b) Confirmar a inelegibilidade dos projectos com pareceres iniciais 
negativos e sem apresentação de alegações contrárias;

c) Decidir ajustes à decisão de financiamento sobre projectos com 
variação positiva ou negativa inferior a 10 % do valor inicial e desde 
que esta não ultrapasse 100.000 euros;

d) Autorizar alterações do calendário, prazo de execução ou compo-
sição do investimento;

e) Autorizar alterações de informações identificativas dos projectos 
sem consequência no valor do incentivo, nomeadamente, as modificações 
da localização geográfica, do sector de actividade, e no caso de projectos 
em co -promoção ou em associação, substituições do promotor líder ou 
proponente por um dos restantes beneficiário;

f) Decidir sobre o encerramento de projectos com um nível de execu-
ção do investimento superior a 60 % desde que mantidos os objectivos 
fixados com níveis similares de execução física;

g) Decidir sobre matérias correntes relativas ao pleno funcionamento 
e execução do PO.

2 — As competências para o encerramento do Programa Operacional 
Sociedade do Conhecimento (POSC), nos termos do n.º 1 do Despacho 

n.º 7908/2010, de 5 de Maio, e do Programa Operacional Ciência e Ino-
vação 2010 (POCI), de acordo com o n.º 1 do Despacho n.º 13173/2010, 
de 16 de Agosto.

19 de Abril de 2011. — O Presidente da Comissão Directiva do 
Programa Operacional Factores de Competitividade, Ângelo Nelson 
Rosário de Souza.

204611576 

 Despacho n.º 6835/2011
O gestor do Programa Operacional Factores de Competitividade 

(POFC), que preside à comissão directiva, vem no exercício das atri-
buições e competências que lhe foram cometidas para a prossecução 
das funções de gestão do Programa, atribuir às Vogais Executivas do 
comissão directiva pelouros respeitantes às diferentes áreas de interven-
ção do Secretariado Técnico do Programa e delegar nas Vogais Execu-
tivas, Secretários Técnicos e Coordenadores das equipas de projecto as 
competências necessárias para a pratica de actos de gestão corrente das 
respectivas áreas de intervenção nos termos seguintes:

1 — Ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º 3 do artigo 45.º do 
Decreto -Lei n.º 312/2007, de 17 de Setembro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 74/2008, de 22 de Abril e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 99/2009, de 28 de Abril, determino a distribuição dos seguintes pelouros:

a) Gestor — Ângelo Nelson Rosário de Souza
i) Gestão Estratégica e Avaliação;
ii) Sistemas de Informação;
iii) Comunicação e Imagem;
iv) Estratégias de Eficiência Colectiva.

b) Vogal executiva — Maria da Piedade Brito Monteiro Valente
i) Empresas e Inovação;
ii) Modernização da Administração Pública;
iii) Acções colectivas;
iv) Financiamento e Partilha do Risco de Inovação.

c) Vogal executiva — Maria Isabel Sanches Matalonga y Planas
i) Conhecimento e Desenvolvimento Tecnológico;
ii) Controlo Interno;
iii) Gestão administrativa;
iv) Assessoria Jurídica.

2 — Nos termos dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro, no uso de competências próprias e delegadas pela comissão 
directiva do POFC, subdelego nas Vogais Executivas da comissão direc-
tiva no âmbito dos respectivos pelouros definidos no número anterior, 
as seguintes competências:

a) Coordenar as actividades e funções desempenhadas pelas áreas de 
intervenção dos respectivos pelouros;

b) Informar a comissão directiva sobre a execução das áreas res-
pectivas;

c) Responder a entidades externas em matérias correntes relativas às 
áreas de intervenção coordenadas directamente;

d) Coordenar os recursos humanos afectos às respectivas áreas de 
intervenção, de acordo com as orientações gerais definidas pela co-
missão directiva;

e) Decidir sobre alegações contrárias de projectos que configurem a 
manutenção da decisão inicial;

f) Decidir ajustes à decisão de financiamento sobre projectos com 
variação positiva ou negativa inferior a 10 % do valor inicial e desde 
que esta não ultrapasse 100.000 euros;

g) Autorizar alterações do calendário, prazo de execução ou compo-
sição do investimento;

h) Decidir sobre o encerramento de projectos com um nível de execu-
ção do investimento superior a 60 % desde que mantidos os objectivos 
fixados com níveis similares de execução física.

3 — Ao abrigo da faculdade conferida pelos artigos 35.º a 41.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e no uso de competências próprias 
e delegadas pela comissão directiva do POFC, subdelego nos Secretá-
rios Técnicos e Coordenadores das equipas de projecto as seguintes 
competências:

a) Coordenar os recursos humanos afectos às respectivas áreas de in-
tervenção, de acordo com as orientações gerais definidas pela Comissão 
Directiva e pelo responsável pelo pelouro;
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b) Confirmar a inelegibilidade dos projectos com pareceres iniciais 
negativos e sem apresentação de alegações contrárias;

c) Decidir ajustes à decisão de financiamento sobre projectos desde 
que não se ultrapasse 5.000 euros de variação negativa;

d) Autorizar alterações de informações identificativas dos projectos 
sem consequência no valor do incentivo, nomeadamente, modificações 
da localização geográfica, do sector de actividade, e no caso de projectos 
em co -promoção ou em associação, substituições do promotor líder ou 
proponente por um dos restantes beneficiários.

4 — Ainda no uso das competências que me foram subdelegadas, 
nos termos do n.º 3 do Despacho n.º 2929/2010, de 15 de Fevereiro, 
subdelego nas Vogais Executivas da comissão directiva competências 
para:

a) Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até 
ao limite de €10.000;

b) Decidir sobre o procedimento a adoptar até ao limite fixado na 
alínea anterior;

c) Aprovar, nos termos do artigo 98.º do Decreto -Lei n.º 18 -A/2008, de 
29 de Janeiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 
2 de Outubro, as minutas dos contratos, bem como outorgar os contratos 
escritos até ao montante subdelegado.

5 — No âmbito do encerramento dos Programas Operacionais do QCA 
III, e ao abrigo das competências que me foram delegadas pela comissão 
directiva do POFC e por Despacho n.º 2929/2010, de 15 de Fevereiro, 
subdelego em Maria da Piedade Brito Monteiro Valente competências 
para o encerramento do Programa de Incentivos à Modernização da 
Economia (PRIME) e em Maria Isabel Sanches Matalonga y Planas 
competências para o encerramento do Programa Operacional Socie-
dade do Conhecimento (POSC) e do Programa Operacional Ciência e 
Inovação 2010 (POCI).

6 — Ficam ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes 
agora delegados, tenham sido praticados pelas Vogais Executivas da 
comissão directiva, a partir de 31 de Outubro 2009.

19 de Abril de 2011. — O Gestor do Programa Operacional Factores 
de Competitividade, Ângelo Nelson Rosário de Souza.

204610199 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 6836/2011

Aprovação de modelo n.º 301.22.11.3.05
No uso da competência conferida pela alínea b), do n.º 1, do ar-

tigo 8.º, do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro e nos termos do 
n.º 5.1 da Portaria 962/90, de 9 de Outubro e da Portaria n.º 978/2009, 
de 1 de Setembro, requer a firma Sulparque — Sistemas de Auto-
matização, Gestão e Implantação de Parques de Estacionamento, 
L.da, com sede na Rua Rufino Soares dos Santos, 39, Vale Mourelos, 
2810 -375 Feijó, a aprovação de modelo do sistema de gestão de 
parques de estacionamento, adiante designado apenas por “sistema”, 
marca COSIENSA, modelo GESPARK, fabricado por Cosien S. A., 
C/ Acácia, 34, Pol Ind. Parque de Catalunã, 28850 Torrejón de Ardoz, 
Madrid, Espanha.

1 — Descrição sumária — O sistema é destinada à medição do tempo 
de estacionamento de veículos automóveis.

2 — Constituição — O sistema, no mínimo, deverá ser constituído 
por uma central de gestão programada com um software de gestão de 
estacionamento e interfaces de emissão e leitura de bilhetes de estacio-
namento. Pode complementarmente ser ligada a outros periféricos, via 
Ethernet fibra -óptica para controlo de entrada e saída do estacionamento 
e a estações automáticas de pagamento.

2.1 — Central de Gestão
Equipado com o software sistema de gestão GesPark. Quando 

equipado com interfaces para emissão e leitura de bilhetes de es-
tacionamento e emissor de recibos de estacionamento com indica-
ção mínimas na entrada e saída, da data, e hora com resolução ao 
minuto.

2.2 — Outros periféricos
2.2.1 — Computador
Equipado com o Software sistema de gestão GesPark
2.2.2 — Caixa de pagamento manual
Dotado com leitor de código de barras e ou banda magnética e ou 

leitor de cartões por proximidade.

2.2.3 — Interface de entrada. Composto por dois módulos:
Barreira de Entrada: Marca O&O ou Magnetic;
Emissor de bilhetes de estacionamento: marca COSIENSA, 

modelo: COS -CEE/BMI.Emite bilhetes com código barras e ou 
banda magnética. Dispõe de mostrador LCD gráfico com resolução 
de 240×128 pixel, com indicação mínima da data e hora com reso-
lução ao minuto.

2.2.4 — Interface de saída. Composto por dois módulos:
Barreira de saída: marca O&O ou Magnetic;
Leitor de bilhetes de estacionamento: marca COSIENSA, modelo: 

COS -CRS/BMI. Dotado de leitor de código de barras, banda magné-
tica e cartões de proximidade. Dispõe de mostrador LCD gráfico com 
resolução de 240x128 pixel, com indicação mínima da data e hora com 
resolução ao minuto.

2.2.5 — Estação de pagamento automático: marca COSIENSA, mo-
delo COS -BLCFA/C.

Dotado com leitor de moedas com capacidade para distinguir 8 tipos, 
leitor de três tipos de notas, emissão de recibos com indicação da data e 
hora de entrada e saída com resolução ao minuto, monitor do tipo TFT a 
cores de 15” com indicação permanente da data e hora actual.

2.3 — Bilhetes de estacionamento:
Cartão com código de barras, e ou banda magnética com indicação 

da data e hora de entrada com resolução ao minuto. Dependendo da 
configuração este bilhete pode ou não ficar na posse do cliente após 
saída do parque.

3 — Características metrológicas
Resolução: minuto
Alcance: ilimitado
4 — Inscrições — Os instrumentos comercializados ao abrigo deste 

despacho de aprovação de modelo deverão possuir placa própria ou au-
tocolante indestrutível, legível e indelével, com as seguintes indicações:

Nome ou morada do fabricante ou importador;
Marca e modelo;
N.º de série;
Ano e número de fabrico;
Símbolo da Aprovação de Modelo

5 — Marcações — Os instrumentos deverão possuir em local visí-
vel a marcação correspondente ao símbolo de aprovação de modelo 
seguinte: 

  
 6 — Selagem: Nos equipamentos constituintes, incluindo o 

computador central e os diversos periféricos, após o controlo me-
trológico deverá ser aposto o símbolo de verificação metrológica 
correspondente.

7 — Validade: A validade desta aprovação de modelo é de 3 anos, a 
contar da data de publicação no Diário da República.

8 — Depósito de modelo: Ficaram depositados no Instituto Português 
da Qualidade, desenhos de construção esquemáticos, relatórios de ensaio 
e fotografias do conjunto. Qualquer alteração a este modelo deverá 
ser comunicada ao Instituto, estando sujeita a pedido de aprovação de 
modelo complementar.

4 de Abril de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo, J. Mar-
ques dos Santos.

304604691 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Autoridade de Gestão do PROMAR

Despacho n.º 6837/2011
Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 80/2008, de 16 de Maio, e dos artigos 35.º e seguintes do Código do 
Procedimento Administrativo, determino:

1 — A delegação no Coordenador Regional do PROMAR para a 
Região Autónoma da Madeira, Dr. José Alberto Teixeira de Ornelas, 




